




da devido em 31 de março de 2005, em razão da aplicação do benefício da denúncia 
espontânea, tendo depositado em juízo o valor do principal, multa e juros de mora. 
A Companhia obteve sentença favorável, datada de 13 de fevereiro de 2006, sendo 
convertidas em rendas da União apenas os valores do principal e dos juros de mora 
depositados, aguardando o trânsito em julgado para o levantamento do depósito rela-
tivo à multa moratória em favor da Companhia.
A Companhia passou a apresentar os passivos contingentes deduzidos dos depósitos 
judiciais a eles vinculados (vide nota explicativa nº 12).

NOTA 8. IMOBILIZADO
Reclas-

     sificado
 Tempo de vida  2008  2007
IMOBILIZADO útil estimado  Depreciação
 em anos Custo Acumulada Líquido Líquido
Gasodutos 10  131.759   (43.952)  87.806  96.603 
Equip. operacionais de gasodutos 10  97.925   (37.134)  60.791   66.144 
Edificações 25  1.661   -     1.661  -   
Instalações, aparelhos e máquinas 10  243   (94)  149  182 
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros  10  828   (393)  436   359 
Móveis e Utensílios 10  643   (357)  286  408 
Equipamentos de Informática 5  1.824   (1.324)  500  691 
Veículos 5  -     -     -  -   
Terrenos   426   -     426  -   
Em operação   235.308   (83.253)  152.055  164.386
Adiantamento a fornecedores   -     -     -  -   
Materiais para imobilizações (1)   14.837   -     14.837  18.951 
Obras em andamento   39.153   -     39.153  27.662 
Em Andamento   53.990   -     53.990  46.613 
Total do Imobilizado   289.298   (83.253)  206.045  210.999

(1) Composto basicamente de estoques de tubulações, válvulas, computadores de va-
zão, sistemas de odorização e outros equipamentos para imobilização em instalações 
de rede de distribuição de gás.
IMOBILIZADO 2008 2007
Saldo início do exercício  210.999  213.999 
Reclassificação para atender a Lei 11.638/07 e MP 449/08 (2)  -  611 
(+) Aquisições  22.686  25.223 
(-) Baixas  (6.975)  (7.583)
(-)Transferências  (201)  -   
(-) Depreciação / Amortização  (20.463)  (21.251)
(-) Redução do Valor recuperável  -  -   
Saldo Final do Exercício  206.045  210.999

(2) Reclassificação do saldo das contas do diferido para o imobilizado referente a des-
pesas pré-operacionais com empreendimentos para distribuição de gás.
(8.1) As imobilizações em andamento estão compostas basicamente pelos seguintes 
projetos:
  Reclassificado
 2008 2007
Projetos
Empreendimentos em Salvador  18.025  15.660 
Empreendimentos em Feira de Santana  1.076  907 
Empreendimentos em Simões Filhos  327  192 
Empreendimentos em Catu  2.506  2.485 
Empreendimentos em Alagoinhas  88  573 
Empreendimentos no Pólo de Camaçari  15.073  5.491 
Empreendimentos em Candeias  941  473 
Empreendimentos em Santo Amaro  -  126 
Empreendimentos no Pólo Plastic  24  24 
Empreendimentos em Dias D’ Ávila  39  40 
Empreendimentos em Camaçari  912  638 
Empreendimentos em São Francisco do Conde  -  213 
Empreendimentos em Amélia Rdrigues  39  - 
Empreendimentos em Pojuca   28  - 
Empreendimentos em Outros Municípios  75  148 
Outros projetos em andamento  -  692 
Total  39.153  27.662

Os empreendimentos em Salvador estão representados por cerca de 110 projetos 
basicamente para clientes dos segmentos residencial, automotivo e suas respectivas 
infraestruturas. Já os empreendimentos no Pólo de Camaçari estão representados por 
07 projetos basicamente no seguimento industrial, bem como sua infraestrutura.
(8.2) A Companhia realizou no exercício de 2008, inventário físico do ativo imobilizado, atra-
vés da contratação da empresa especializada UNISIS Administração Patrimonial e Informáti-
ca LTDA. O trabalho resultou na emissão de demonstrativo, onde se constatou a necessida-
de de ajustes, sendo contabilizado como outras despesas operacionais, conforme segue:
 Valor Depreciação Valor
Conta Imobilizado Compra Acumulada Residual
Instalações, aparelhos e máquinas  57 22 35 
Equipamentos de Informática  648 594 54 
Móveis e Utensílios  154 84 70 
Equipamentos operacionais de gasodutos  3.616 1.368 2.249 
Total  4.475 2.067 2.408

(8.3) Da mesma forma, foi realizada avaliação dos imóveis da Companhia, segregando 
o registro contábil em Terrenos e Edificações em conformidade aos Laudos de Avalia-
ção emitidos pela UNISIS Administração Patrimonial e Informática LTDA, sendo conta-
bilizado no resultado, como outras despesas operacionais.
Terreno   426 
Edificações   1.661 
Total Avaliação   2.087
Imóveis - Área de Terras (Registro Contábil)   2.121
Ajuste Avaliação   (34)

(8.4) Em adequação da Lei 11.638/07 e MP 449/08, a Companhia avaliou o seu ativo 
imobilizado em andamento e constatou a necessidade de ajuste decorrente da não 
implementação dos empreendimentos listados, para os quais foram realizados inves-
timentos que não irão gerar retorno comercial e financeiro para Companhia, sendo 
contabilizados no resultado operacional como despesa extraordinária.
Segmentos  Valor
Automotivo   285 
Comercial   38 
Industrial   346 
Infraestrutura   598 
Residencial e Outros   589

(8.5) A Companhia realizou cálculo do valor recuperável dos ativos de longa duração, 
tendo como base os valores registrados na contabilidade em 31 de dezembro de 2008 
cujo objetivo foi à demonstração da capacidade da unidade geradora de caixa, em 
recuperar o valor do ativo líquido constante das demonstrações contábeis para o exer-
cício, com base na expectativa da geração de caixa da empresa nos próximos 17 anos, 
conforme quadro abaixo:
Períodos VPL (R$ mil) TIR %
Ano I ao III 22.213 13,58
Ano I ao V 168.614 33,63
Ano I ao X 494.493 44,02
Ano I ao XV 781.677 45,44
Ano I ao XVII 886.720 45,60
Os resultados obtidos indicam o Valor Presente Líquido (VPL) Positivo de R$ 22.213 mil 
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O Conselho Fiscal no exercício de suas atribuições legais e estatutária examinou 
as Demonstrações Contábeis, as Notas Explicativas e Parecer dos Auditores In-
dependentes, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2008. Com base 
nos exames efetuados a vista do parecer da HLB Audilink Auditores indepen-
dentes, apresentado sem ressalvas. O Conselho Fiscal opina favoravelmente a 
aprovação das referidas matérias e da destinação do lucro do exercício de 2008, 
proposta pela Administração.

Salvador, 16 de abril de 2009.
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1) Examinamos o balanço patrimonial da COMPANHIA DE GÁS DA BAHIA - BAHIA-
GÁS, levantado em 31 de dezembro de 2008 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adi-
cionado, correspondente ao exercício findo naquela data, elaborados sob a respon-
sabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações contábeis.
2) Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicá-
veis no Brasil e compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a 
relevância dos saldos, o volume de transações e o sistema contábil e de controles 
internos da entidade; (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos 
registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a 
avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas 
pela administração da entidade, bem como da apresentação das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.
3) Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas no parágrafo “1” repre-
sentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da COMPANHIA DE GÁS DA BAHIA - BAHIAGÁS, em 31 de dezembro de 
2008, os resultados de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido, os 
seus fluxos de caixa e os valores adicionados nas operações, referente ao exercício 

findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
4) As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2007, compreendendo o balanço patrimonial, as demonstrações do resultado do 
exercício, das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de recur-
sos, foram auditadas por outros auditores, os quais emitiram parecer sem ressalva, 
datado de 25 de janeiro de 2008. Conforme mencionado na nota explicativa nº 2, 
as práticas contábeis adotadas no Brasil foram alteradas a partir de 1º de janeiro de 
2008. As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2007, apresentadas de forma conjunta com as demonstrações contábeis de 
2008, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
vigentes até 31 de dezembro de 2007 e, não requereram ajustes decorrentes das 
alterações nessas práticas contábeis para fins de comparação entre os exercícios.  
5) As demonstrações dos fluxos de caixa e do valor adicionado correspondentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2007, preparadas em conexão com as 
demonstrações contábeis do exercício de 2008, foram auditadas pelos auditores 
antecessores, os quais emitiram parecer sem ressalvas datado de 19 de março de 
2009.
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DIRETORIA

e uma Taxa Interna de Retorno – TIR de 13,58% já no ano III, acrescido da taxa de atra-
tividade de 8%. Os períodos seguintes evidenciam ainda mais a capacidade adicional 
de geração de caixa sobre o valor do ativo líquido em 31/12/2008.

NOTA 9. INTANGÍVEL
Reclas-

     sificado
 Tempo de vida  2008  2007
INTANGÍVEL útil estimado  Amortização
 em anos Custo Acumulada Líquido Líquido
Softwares  5  2.818   (1.378)  1.440  1.343 
Marcas e patentes 10  1   (0)  1  1 
Direitos de uso e concessões 10  201   -     201  -   
Total Intangível   3.021   (1.378)  1.643  1.344

INTANGÍVEL 2008 2007
Saldo início do exercício  1.344  571 
Reclassificação para atender a Lei 11.638/07 e MP 449/08 (1)  -  730 
(-) Baixas  -  -   
(+) Transferências (2)  201  -   
(+) Adiçoes  438  52 
(-) Amortização  (341)  (9)
Saldo Final do Exercício  1.643  1.344

(1) Reclassificação do saldo das contas do diferido para o imobilizado referente a software.
(2) Transferência do projeto de desenvolvimento de tecnologia do imobilizado para o 
intangível como direito de uso e concessões.

NOTA 10. FORNECEDORES
O saldo é composto principalmente pelo fornecedor Petrobras (ver montante mencio-
nado na nota explicativa nº 16).

NOTA 11. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES
 2008 2007
PIS  164  211 
COFINS  754  974 
ICMS  2.783  2.794 
Impostos retidos na fonte  364  291 
Total  4.065  4.270

NOTA 12. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

As provisões constituídas para contingências passivas, líquidas dos depósitos judiciais 
correspondentes, estão compostas como segue:
 Trabalhistas Fiscais Cíveis Total
Provisão para contingências  667  6  402  1.075 
Depósitos judiciais  (66)  -  -  (66)
Saldos em 31 de dezembro de 2007  601  6  402  1.009 
Constituição  359  -  2 361 
Depósitos judiciais  (583)  -  -  (583)
Saldos em 31 de dezembro de 2008  377  6  404  787

• Trabalhistas
Referem-se a ações movidas por ex-empregados de empreiteiros (responsabilidade 
solidária) contratados pela Companhia para execução de obras. Baseada na opinião 
dos seus assessores jurídicos, a Administração entende que as provisões constituídas 
registradas no balanço são suficientes para cobrir prováveis perdas com tais causas.
• Cíveis
A) BRASKEM
Existem duas ações cíveis ajuizadas pela BRASKEM contra a Bahiagás, em curso do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), em grau de Recurso Especial (REsp), postulando o 
fornecimento de 1.200.000/m3 diários de gás natural canalizado e reparação de perdas 
e danos morais.  Na sentença, o juiz condenou a Bahiagás a fornecer o gás pleiteiado 
na ação e ao pagamento de multa diária de R$ 1.000 por descumprimento da decisão, e 
indenização por perdas e danos. Na apelação da Bahiagás, o STJ reformou a sentença 
quanto ao pagamento da indenização e manteve o fornecimento do gás no volume 
requerido e a respectiva multa diária. As partes ingressaram com os REsp’s ao STJ, 
tendo sido admitido, inicialmente, apenas o REsp da Bahiagás. A BRASKEM, mediante 
Agravo de Instrumento, conseguiu a admissibilidade do seu REsp, que encontra-se, 
juntamente com o REsp da Bahiagas, pendentes de julgamento no STJ. Permanece 
entre Assessores Jurídicos da Bahiagás e Advogados externos o entendimento de que 
não existe o risco, até o momento, de incidência da multa mencionada, sendo, porém, 
possível a condenação ao fornecimento do volume de 1.200.000 /m3 de gás natural 
diários, para o qual a Bahiagás já conta com lastro suficiente no contrato de suprimento 
com a Petrobras.
B) COPABO Construções e Comércio Ltda.
A ação ajuizada pela contratada visa o ressarcimento por supostos prejuízos ocorridos 
durante a execução da 2ª etapa da obra de construção e montagem de 44 Km de 
gasoduto enterrado, localizado entre as cidades de Catu e Alagoinhas, sob a alegação 
de que a Companhia não teria cumprido suas obrigações previstas no contrato de nº 
008/03, implicando no atraso da obra e em prejuízos para a contratada. 
Consubstanciada na opinião de seus consultores legais, a Administração entende que 
a provisão constituída é suficiente para cobrir prováveis perdas com tal causa.

NOTA 13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social
O capital social subscrito e integralizado está apresentado em 31 de dezembro de 
2008 por 9.342.113 ações (2007, 8.438.633), sendo 3.114.039 ações ordinárias (2007, 
2.812.879) e 6.228.074 ações preferenciais (2007, 5.625.754), todas em classe única, 
sem valor nominal. 
As ações preferenciais são nominativas, sem valor nominal, não têm direitos a voto 
e gozam da prioridade no recebimento do dividendo obrigatório e no reembolso do 
capital em caso de liquidação da Companhia e participam em igualdade de condições, 
com as ações ordinárias nos dividendos distribuídos.
O capital autorizado da Companhia é de 900.000.000 de ações.
Em 31 de dezembro de 2008 e de 2007, a composição acionária da Companhia pode 
ser demonstrada como segue:

Classe das Ações
 Ordinárias Preferenciais Total
 Quantidade Quantidade Quantidade
Acionistas 2008 % 2007 % 2008 % 2007 % 2008 % 2007 %
Estado da Bahia 1.588.161 51,0 1.434.569 51,0 -  -  1.588.161 17,0 1.434.569 17,0
Gaspetro S/A  762.939  24,5  689.155  24,5 3.114.037 50,0 2.812.877 50,0 3.876.976 41,5 3.502.032 41,5
Bahia Participações 762.939 24,5 689.155 24,5 3.114.037 50,0 2.812.877 50,0 3.876.976 41,5 3.502.032 41,5
Total  3.114.039  100,0  2.812.879  100,0 6.228.074 100,0 5.625.754 100,0 9.342.113 100 8.438.633 100,0

A Assembléia Geral Extraordinária realizada em 15 de abril de 2008 aprovou o aumento 
de capital no montante de R$ 21.211, proveniente da incorporação de incentivos fiscais 
do Imposto de Renda (Lei 4.239/63 e Lei 8.191/91), com a emissão de 903.480 ações, 
sendo 301.160 ordinárias e 602.320 preferenciais, todas de classe única, sem valor 
nominal e inconversíveis de uma classe em outra.
Reserva legal
A reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro do exercício, até alcan-
çar 20% do capital social, e sua utilização está restrita à compensação de prejuízos, 
após terem sido absorvidos os saldos de lucros acumulados e das demais reservas de 
lucros, e ao aumento do capital social a qualquer momento a critério da Companhia.
Reserva de lucro – Incentivos fiscais
A parcela correspondente aos incentivos foi reconhecida, até 31 de dezembro de 2007, 
em uma reserva de capital no patrimônio líquido que pode ser usada para aumentar o 

capital social ou absorver prejuízos acumulados. Com a promulgação da Lei 11.638/07 
vigente a partir de 1º de janeiro de 2008 e conforme Instrução CVM nº 469 de 2 de 
maio de 2008, este incentivo passou a ser reconhecido no resultado do exercício, di-
retamente na rubrica de imposto de renda. Ao final de cada exercício social, a parcela 
correspondente ao incentivo apurado no exercício será destinada à rubrica de lucros 
acumulados para a conta de reserva de lucros - incentivos fiscais, sendo integralizada 
após aprovação em AGO (Assembléia Geral Ordinária).
Dividendos por Ação
Aos acionistas é garantido dividendo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido do exer-
cício, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações.
Dividendos propostos
 2008  2007
Lucro líquido do exercício 89.459  59.879 
(-) Ajuste de exercício anterior -  -   
(-) Reserva legal (4.473)  (2.994)
(-) Incentivo Fiscal (SUDENE) (22.982) 
Lucro líquido ajustado 62.004  56.885
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 15.501  14.221
Dividendos:
Pagos  -   
Propostos 62.004 56.885 
Total 62.004 56.885 
Dividendos por ação - R$ 6,64 6,74

Lucro por Ação
Para fins de análise comparativa do lucro por ação, foi considerado para o exercício 
de 2007 o valor de R$ 21.213 (mil), referente à isenção do IRPJ no resultado, com o 
propósito de não prejudicar a interpretação do lucro por ação.
Em adoção inicial da Lei 11.638/07 e MP 449/08, o CPC 13 em seu artigo 34, excep-
ciona a reclassificação da isenção do IRPJ Incentivo Fiscal Sudene para o exercício 
anterior, mesmo tendo a CPC 07 em seu artigo 13, para o exercício de 2008, exigido tal 
procedimento. O quadro abaixo sugere a comparabilidade para fins de paridade entre 
os exercícios e a análise adequada do lucro por ação.
  2008 2007
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  103.504 91.287 
IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  16
Corrente   (37.083) (31.534) 
Diferido   56 126
Isenção IRPJ Incentivo Fiscal Sudene 13 22.982 21.213
  (14.045) (10.195)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  89.459 81.092
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO
 DO CAPITAL - R$ (MIL)  9,58 9,61

NOTA 14. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os principais riscos de mercado a que a Companhia está exposta na condução das 
suas atividades são:
• Risco de crédito
O risco surge da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da 
dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. Para reduzir esse tipo 
de risco e para auxiliar no gerenciamento do risco de inadimplência, a Companhia vem 
monitorando as contas a receber de clientes.
• Valor de mercado dos instrumentos financeiros
Para determinar o valor estimado de mercado dos instrumentos financeiros, foram utilizadas 
as informações disponíveis e metodologias de avaliação própria. As estimativas não indi-
cam, necessariamente, que tais instrumentos possam ser operados no mercado diferente-
mente das taxas utilizadas. O uso de diferentes informações de mercado e/ou metodologias 
de avaliação poderão ter um efeito relevante no montante do valor estimado de mercado.
Não houve operações com derivativos.

NOTA 15. SEGUROS
A Companhia possui cobertura de seguros para os bens do ativo imobilizado, contra-
tados nas seguintes modalidades e valores:
   Valor segurado
  2008 2007
Tipo de seguro Bens segurados
Responsabilidade civil Prédio, instalações e rede
 de distribuição de gás 7.200 7.200
Incêndio/raio/explosão Prédio, instalações e rede
 de distribuição de gás 9.500 9.500
Tumulto/greve/saques/atos dolosos Geral 2.000 2.000
Danos Elétricos Geral 200 200

O valor em risco atribuído ao seguro de incêndio/raio/explosão, corresponde a R$ 195 
milhões, para cobertura da totalidade dos bens localizados na sede e na filial da empresa, 
bem como, nos municípios atendidos pela rede de distribuição de propriedade da Com-
panhia. Os seguros contratados foram considerados suficientes pela Administração.

NOTA 16. REGISTRO DE ICMS SUBSTITUTO
No exercício de 2008, houve alteração de procedimentos dos registros contábeis de 
ICMS incidentes sobre Vendas de Gás Automotivo, passando a transitar pela DRE, 
sendo incluído na Receita de Vendas e Produtos e, consequentemente, como Dedução 
de Vendas, diferente do exercício de 2007 cujo registro contábil era contabilizado como 
líquido no Passivo Circulante - ICMS Substituto a Recolher. Portanto, as variações entre 
os exercícios apresentados não interfere na variação da Margem Bruta Operacional e 
no Resultado Líquido do Exercício.

NOTA 17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Os valores do imposto de renda e contribuição social que afetaram o resultado do 
exercício são demonstrados como segue:
 2008 2007
Lucro contábil antes do imposto de renda e contribuição social  103.504  91.287 
Alíquota combinada do imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação  35.191  31.038 
Ajustes ao lucro que afetam o resultado do exercício:
Constituição de imposto de renda e contribuição social diferidos  (56)  (126)
Outros  1.892  496 
Imposto de renda e contribuição social no resultado  37.027  31.408 

Da parcela correspondente ao imposto de renda, R$ 22.982 (2007, R$ 21.213) foram incorpo-
rados à reserva de incentivos fiscais. A contribuição social monta R$ 9.801 (2007, R$ 8.356).
Os saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos registrados no ativo 
realizável a longo prazo, sendo R$ 1.391 (2007, R$ 1.351) e R$ 501 (2007, R$ 486), 
respectivamente, montam R$ 1.892 (2007, R$ 1.837) os quais são decorrentes de di-
ferenças temporárias. Com relação a esses créditos, estima-se que os mesmos serão 
realizados nos próximos exercícios. 

NOTA 18. PARTES RELACIONADAS
As transações mercantis com a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, empresa ligada, 
referem-se à compra de gás natural e são realizadas de acordo com os limites de pre-
ços estabelecidos pelo mercado. Os valores das operações realizadas:
 2008 2007
Saldo em aberto de fornecedor (passivo circulante) 27.102 62.955
Compras de gás natural - resultado – custo dos produtos 651.426 460.024

Em 31 de dezembro de 2008, o volume de compras de gás natural pela Companhia 
atingiu 1.269.801 mil m3/ano (2007, 1.225.442 mil m³/ano), que corresponde a 3.479 
mil m3/dia (2007, 3.357 mil m3/dia).
Em 5 de dezembro de 2007, a Companhia assinou juntamente com a Petrobras o 
Termo de Compromisso para Fins de Negociação de Contratos de Compra e Venda 
de Gás Natural, o qual entra em vigor na data de sua assinatura e terminará na data da 
assinatura dos contratos. O objeto do termo é a compra e venda de gás natural nas mo-
dalidades de fornecimento firme-flexível, firme-inflexível e/ou interruptível. A Companhia 
encontra-se em fase final de negociação dos contratos.

CONTINUAÇÃO


